
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 19.937 - SP (2012/0194113-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

- PR000000O
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
AGRAVADO  : BANCO ITAU BBA S.A 
ADVOGADO : JORGE TADEO GOFFI FLAQUER SCARTEZZINI E 

OUTRO(S) - SP182314 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que deferiu o pedido 

cautelar para atribuir efeito suspensivo a recurso especial. 

É o relatório. Decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 1973.  

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por 

meio de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

In casu, o Recurso Especial 1.392.593/SP, ao qual se busca atribuir efeito 

suspensivo, foi julgado, tendo sido certificado o trânsito em, em 19.2.2019 (certidão de fl. 

649e daqueles autos).

Em tal contexto, verifico que o presente recurso perdeu o objeto, em 

razão da superveniência do interesse processual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. EFEITO 
SUSPENSIVO. JULGAMENTO DO RECURSO. PERDA DE OBJETO 
DA CAUTELAR.
1. Ajuizada ação cautelar com vistas à atribuição de efeito suspensivo a 
recurso desprovido de tal eficácia, o julgamento do recurso inviabiliza o 
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processamento do pedido ali veiculado, ainda que se trate de decisão ainda 
não transitada em julgado. 
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 20.112/AM, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 26/06/2013);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA 
CAUTELAR. LIMINAR DEFERIDA PARA ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. SUPERVENIÊNCIA DO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR 
PREJUDICADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  O julgamento do recurso especial torna prejudicada a medida 
cautelar proposta com o fim de atribuir-lhe efeito suspensivo.
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na MC 21.897/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 18/06/2014);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDA CAUTELAR 
AJUIZADA COM O OBJETIVO DE IMPRIMIR EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
JULGAMENTO DE MÉRITO DO RMS. PERDA DE OBJETO DA 
MEDIDA CAUTELAR.
1. Julgado o mérito do recurso ao qual a medida cautelar visava atribuir efeito 
suspensivo, ainda que não tenha transitado em julgado o acórdão, perde o 
objeto a medida cautelar. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na MC 20.772/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. LIMINAR 
DEFERIDA PARA CONCEDER EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. PREJUDICIALIDADE. PERDA DE OBJETO.
1. Cuida-se de medida cautelar intentada para dotar de eficácia 
suspensiva ao REsp 1.150.479-RS. A liminar foi deferida por este 
Relator.
2. Definitivamente apreciado o recurso especial, a cujo efeito suspensivo 
se buscou atribuir, tem-se a superveniente perda do objeto da medida 
cautelar, bem como do agravo regimental interposto contra decisão que 
deferiu o pedido de liminar. Precedentes.
Medida cautelar extinta sem resolução do mérito. Agravo regimental 
prejudicado.
(MC 18.181/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 27/10/2011).

Isto posto, com fundamento no art. 557 do CPC/1973, combinado com os 

arts. 34, XVIII, b e c, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, JULGO 
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PREJUDICADO o Agravo Regimental de fls. 1.794/1.799e, pela carência 

superveniente do interesse processual.

Após as providências legais, arquivem-se os autos.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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